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III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos
em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-
tos:
Certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas emitido pelo Ins-
tituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOP-
PI);
a) Os não titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras públi-
cas emitido pelo IMOPPI que apresentem certificado de inscrição em lista ofi-
cial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta a concurso e emitido por
uma das entidades competentes, as quais indicarão os elementos de referência
relativos a idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade téc-
nica que permitiram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa
lista;
b) Os não titulares de certificados de classificação de empreiteiro de obras pú-
blicas emitido pelo IMOPPI, ou que não apresentem certificado de inscrição
em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde que apresentem os documen-
tos relativos à comprovação de sua idoneidade, capacidade financeira, económi-
ca e técnica para a execução da obra posta a concurso, indicados nos n.os 15.1
e 15.3 do programa de concurso.
O certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas referido deve contar:
a) A 1.ª subcategoria da 2.ª categoria em classe correspondente ao valor global
da proposta;
b) As 4.ª, 6.ª e 11.ª subcategorias da 2.ª categoria e as 2.ª e 1.ª subcategorias
da 5.ª categoria na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem,
caso o concorrente não recorra à faculdade conferida no parágrafo seguinte.
Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto na alínea a),
o concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculados, por
contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes.
Nesse caso, deve anexar à proposta as declarações de compromisso dos subem-
preiteiros possuidores das autorizações respectivas.
Os documentos indicados no n.º 15.1 do programa de concurso.
III.2.2) Capacidade económica e financeira:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-
tos:
Definido no programa de concurso.
III.2.3) Capacidade técnica:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-
tos:
Definido no programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO
IV.1.1) Tipo de processo:
Concurso público,

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
IV.2.1) Critérios de adjudicação:
Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:
Os critérios enunciados no caderno de encargos, no convite à apresentação de
propostas ou para participar na negociação ou na memória descritiva.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos
complementares ou memória descritiva:

Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos documen-
tos:
Data: 06/09/2006.
Hora: 17.
IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:
Data: 20/09/2006.
Hora: 17.
IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:
PT.
IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a
sua proposta:
Período em dias: 66 (a contar da data limite para recepção das propostas).
IV.3.8) Condições de abertura das propostas:
Data: 21/09/2006.
Hora: 15.
Lugar Salão Nobre dos Paços do Município de São João da Pesqueira.
Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:
Sim.
No acto do concurso só poderão intervir as pessoas que, para tal efeito, estive-
rem devidamente credenciadas pelos concorrentes, os quais terão de fazer prova
documental dessa qualidade.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.1) TRATA-SE DE UM CONTRATO DE CARÁCTER PERIÓDICO
Não.

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA
FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS
Sim.
Fazer referência aos projectos e/ou programas:
Eixo Prioritário 2 — Medida 2.1 — AIBT DOURO.

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES
Custo: 400 euros mais IVA.
Moeda: euro.
Condições e forma de pagamento
O processo de concurso pode ser obtido e examinado, todos os dias e du-
rante as horas de expediente, na Divisão de Obras Municipais e Gestão
Urbanística do Município de São João da Pesqueira, onde os interessados
poderão obter cópia das peças escritas e desenhadas após seis dias do seu
requerimento.
O fornecimento do processo de concurso será feito mediante o pagamento pré-
vio através de cheque, vale postal ou em numerário.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 28/07/2006.

28 de Julho de 2006. — O Presidente da Câmara, António José

Lima Costa. 1000304294

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Vila Nova Presidente da Câmara Municipal,

de Poiares Jaime Carlos Marta Soares

Endereço Código postal
Largo da República 3350-156

Localidade/Cidade País
Vila Nova de Poiares Portugal

Telefone Fax
239420850 239421800

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
cmvnp@mail.telepac.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos

Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    £         SIM    £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Execução da estrutura do quartel dos bombeiros de Vila Nova de Poiares.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Execução da estrutura do quartel dos bombeiros de Vila Nova de Poiares de acor-

do com o projecto de arquitectura e o projecto estabilidade.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Vila Nova de Poiares.

Código NUTS
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II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.21.61.21-8 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   £        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total
A empreitada refere-se à totalidade dos trabalhos previsto no mapa de quantidades,

necessários à execução da estrutura do quartel.

II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em meses \\ e/ou em dias 120 a partir da data da consignação (para

obras)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas
A caução a prestar é de 5% do valor da adjudicação. Para reforço da mesma serão

deduzidos 5% em cada pagamento parcial que se efectuar.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
O financiamento será assegurado por um contrato-programa e pelas verbas inerentes

à realização da obra previstas no orçamento da Câmara Municipal e o pagamento

será realizado mediante autos de medição a efectuar mensalmente, dos trabalhos

executados, com observância ao disposto nos artigos 202.º e seguintes do Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
No caso de a adjudicação ser feita a um agrupamento de empresas, estar associar-

-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica

de consórcio externo.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
A capacidade económica e financeira será determinada de acordo com o previsto na

Portaria n.º 994/2004, de 5 de Agosto, sendo a capacidade técnica estabelecida

com base na comprovação de execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natu-

reza da obra posta a concurso, de valor não inferior a 50% do valor estimado do

contrato, adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra às

sua exigências técnicas e adequação dos técnicos e dos serviços técnicos a afectar

à obra.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Declaração do próprio sobre o modo de registo na conservatória do registo comer-

cial. Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com

a segurança social portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Se-

gurança Social, e declaração, sob compromisso de honra, para o efeito. Declaração

comprovativa da regularização da situação tributária perante o Estado Português e

declaração, sob compromisso de honra, para o efeito.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Devem ser apresentados os elementos previsto no artigo 67.º, alíneas g) e i), do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e documentos constantes da Portaria n.º 994/

2004, de 5 de Agosto.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Devem ser apresentados os elementos previsto no artigo 67.º, alíneas n), o) e q), do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto

IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

A) Preço mais baixo   ¢
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os critérios a seguir indicados

1 —————————— 4 —————————— 7——————————
2 —————————— 5 —————————— 8 ——————————
3 —————————— 6 —————————— 9 ——————————

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £

ou

B2) Os critérios indicados no caderno de encargos ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou 045 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 150 euros mais IVA. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:
Pagamento prévio, em cheque visado ou numerário.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

\\ /\\ /\\\\ ou 045 dias a contar da sua publicação no Diário

da República

Hora: 17 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\
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IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Concorrentes ou seus representantes devidamente credenciados, conforme n.º 5.2 do

programa de concurso.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 16 /10 /2006, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  £

Hora: 15 horas. Local: Paços do Município.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Preço base do concurso, excluído o IVA: 238 777,14 euros.

Empreitada por preço global.

Características do alvará exigido: 1.ª categoria, 1.ª subcategoria, em classe corres-

pondente ao valor da proposta.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-

nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,

de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.

25 de Julho de 2006. — (Assinatura ilegível.) 3000212665

ENTIDADES PARTICULARES

ÁGUAS DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial:
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro, S. A.
Endereço postal:
Avenida Osnabruck, 29.
Localidade:
Vila Real.
Código postal:
5000-427.
País:
Portugal.
Pontos de contacto:
+351 259309370.
À atenção de:
Presidente do Conselho de Administração, Dr. Alexandre Chaves.
Telefone:
+351 259309370.
Fax:
+351 259309379.

Correio electrónico:
geral@atmad.adp.pt
Endereços internet:
Endereço geral da entidade adjudicante:
www.aguas-tmad.pt
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:
Outro: preencher anexo A.I.
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para
diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser
obtidos no seguinte endereço:
Outro: preencher anexo A.II.
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte
endereço:
Outro: preencher anexo A.III.

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-
DES
Outro: sociedade anónima de capitais públicos de direitos privados.
A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudi-
cantes:
Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:
Empreitada de execução e de remodelação/ampliação de Estações de Tratamen-
to de Água Potável de Vale Ferreiros, Salgueiral e do Palameiro, reservatórios
e condutas adutoras dos Subsistemas de Vale Ferreiros e Salgueiral.
II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-
cimentos ou da prestação de serviços:
a) Obras:
Concepção e execução
Principal local de execução: concelho de Torre de Moncorvo.
Código NUTS: PT117.
II.1.3) O anúncio implica:
Um contrato público.
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:
Os trabalhos incluem a execução de:
Remodelação e ampliação das Estações de Tratamento de Água Potável (ETA)
de Vale Ferreiros, Salgueiral e do Palameiro, incluindo a elaboração do projec-
to de execução;
Construção civil de todas as obras que constituem a empreitada, as quais, de
acordo com os respectivos projectos de execução, se referem à construção de
reservatórios e condutas adutoras, respectivamente, dos Subsistemas de Vale
Ferreiros e de Salgueiral;
Construção civil, fornecimento e montagem de equipamento metalo e electro-
mecânico, instalações eléctricas, telegestão, bem como ensaios e arranque de
exploração, referentes à execução dos reservatórios e condutas adutoras;
Construção civil, fornecimento e montagem de equipamento metalo e electro-
mecânico, instalações eléctricas, telegestão, bem como ensaios e arranque de
exploração, referentes à execução das diversas estações de tratamento de água
(ETA);
Arranjos exteriores de todas as obras que constituem a empreitada, de acordo
com o respectivo projecto de execução;
Obras acessórias.
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):
Objecto principal.
Vocabulário principal: 45252126.
Objectos complementares.
Vocabulário principal: 45231300.
Vocabulário principal: 45247270.
Vocabulário principal: 45232152.
Vocabulário principal: 45262310.
Vocabulário principal: 45315500.
Vocabulário principal: 45350000.
Vocabulário principal: 45111200.
Vocabulário principal: 45112100.
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos
(ACP)?
Não.
II.1.8) Divisão em lotes:
Não.
II.1.9) São aceites variantes:
Sim.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO
II.2.1) Quantidade ou extensão total:
Remodelação e ampliação da Estação de Tratamento de Água Potável de Vale
Ferreiros;
Remodelação e ampliação da Estação de Tratamento de Água Potável do Sal-
gueiral;
Remodelação e ampliação da Estação de Tratamento de Água Potável do
Palameiro;
Remodelação de um reservatório de água potável;
Execução de 1720 m de condutas adutoras;
Remodelação de 13 950 m de condutas adutoras;
O preço base do concurso é de 1 383 000 euros.
Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO
Período em meses: 10 (a contar da data de adjudicação).




